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o Prefeito Municipal' fazendo uso de suas

atribuiÇÕes legais, precisamente na Lei Orgânica do Municipio'

encaminhou o Proleto de Lei acima mencionado ao Poder

Legislativo, com a finalidade de assegurar as famil-ias de

baixa renda os serviços de assistência técnica publica e

gratuita para o projeto fixo de construção para habitação de

interesse social, tudo conforme se vê da matéria

supramencionada e documentação acostada '

Na realidade, no que tange à competência

Iegislativa, tenho a dizer que: incumbe à Câmara Municipal'

com a sanção do Prefeito' dispor sobre as matérias de

competência do municipio' incl-usive autorizar a assistência

técnica publica e gratuita para o projeto fixo de construÇão

para habitação de interesse social '

Nesse sentido '

beneficiar a população mais carente

a iniciativa "visa

da cidade garantindo-1hes
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o direito constilucional à moradia" ' conforme os exatos

dizeres expostos na justificativa ao proieto'

O projeto poderá prosseguir em tramitaÇão'

pois está em sintonia com o ordenamento juridico'

Adema i s 
'

l, da ConstituiÇão Federal

sobre assuntos de inte re s se

o disPosto no artigo 30'

aos MunicíPios Iegislar

o proj eto é amParado

garante aos cidadãos

carta Magna, quais

consoante

compete

Iocal.

Por interesse Iocal' segundo Dirley da

V Cunha Junior, entende-se não aquele inleresse exclusi-vo do

Município, mas seu interesse predominanter que o afete de modo

mais direto e imediato (in Curso de Direito Constitucional' 2"

edição, Sal-vador: Juspodivm' 2008' p' 841)'

No aspecto material '

pela ConstituiÇão Eederal' uma vez que

direitos considerados fundamentais pela

sejam, o direito à moradia'

PEI,O EXPOSTO' tendo em vista o

J-egislação pertinente, sou de opinião que a

preenche os requisitos Iegais' devendo' assim'

Projeto de Lei no 045/2020 de iniciativa

Municipal, ter sua tramitaÇão regimental' s'm'j'

Presidente Médici, 1O de Agosto de 2020'

previsto na

proPo s i- ção

o referido
do Prefeito
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